
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
CORREGEDORIA REGIONAL

Dispõe sobre a implementação de
mecanismos para garantir a equalização da
carga de trabalho entre magistrados(as) do
primeiro grau de jurisdição do TRT da 18ª
Região, em atendimento à Recomendação nº
149/2024, do Conselho Nacional de Justiça.

_______O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 18ª REGIÃO e a DESEMBARGADORA CORREGEDORA REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº
10043/2024,

_______CONSIDERANDO que o conceito de dignidade da pessoa humana, fundamento
da República Federativa do Brasil, torna indispensável assegurar condições de igualdade e
respeito no ambiente de trabalho, conforme disposto no art. 1º, inciso III, da Constituição
Federal de 1988;

_______CONSIDERANDO que o trabalho decente, definido pela Organização Internacional
do Trabalho (OIT), requer equidade como instrumento de proteção social e respeito aos
direitos fundamentais dos trabalhadores, promovendo a saúde e o bem estar psicológico de
todos os envolvidos;

_______CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a equalização da carga de trabalho
para magistrados(as) do primeiro grau de jurisdição, conforme a Recomendação nº 149
/2024, do Conselho Nacional de Justiça, visando a uma prestação jurisdicional célere e
eficiente, além da preservação da saúde dos(as) magistrados(as) e servidores(as);

_______CONSIDERANDO a Resolução CSJT nº 296/2021, que dispõe sobre a
padronização da estrutura organizacional e de pessoal e sobre a distribuição da força de
trabalho nos órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus;

_______CONSIDERANDO o disposto nas Resoluções CNJ nº 385, de 6 de abril de 2021, e
398, de 9 de junho de 2021, que autorizam a instituição de “Núcleos de Justiça 4.0” no
âmbito dos Tribunais, inclusive para atuarem ao apoio às unidades judiciais;

_______CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º, §4º, da Resolução CNJ nº 398, de 9 de
junho de 2021, que autoriza a designação, independentemente de edital, de juízes
substitutos desvinculados de unidades judiciais ou de juízes lotados em unidades judiciais
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com distribuição inferior aos parâmetros estabelecidos no 9º da Resolução CNJ nº 184, de
6 de dezembro de 2013, para atender aos “Núcleos de Justiça 4.0";

_______CONSIDERANDO a necessidade de melhorar a gestão do acervo processual em
tramitação na jurisdição do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, amenizando a
discrepância na distribuição de casos novos entre magistrados(as);

_______CONSIDERANDO que a versão 2.20 do Sistema PJe - Processo Judicial
Eletrônico passará a dispor de sistemática para implementação da equalização da

 edistribuição de novos processos visando à equalização da força de trabalho;

_______CONSIDERANDO a Portaria TRT 18ª nº 680/2025, de 19 de março de 2025, que
instituiu Grupo de Trabalho para realizar estudos e apresentar proposta de modelo de
equalização de trabalho no âmbito do 1º grau de jurisdição,

RESOLVEM:_______ _______

CAPÍTULO I
INSTITUIÇÃO, DEFINIÇÕES, OBJETIVOS E DIRETRIZES

_______Art. 1º. Instituir o regime de equalização da Carga de Trabalho de magistrados(as)
no âmbito do primeiro grau de jurisdição do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região.

_______Art. 2º. Para efeitos desta Portaria, considera-se:

_______I – unidades jurisdicionais: Varas do Trabalho e Postos Avançados da Justiça do
Trabalho da 18ª Região;

_______II – cargo judicial: cada conjunto de atribuições e responsabilidades,
exclusivamente desempenhadas por Juiz do Trabalho, previsto na estrutura organizacional
da unidade jurisdicional;

_______III - jurisdição ampliada: acervo de processos no formato “Juízo 100% Digital”, que
atendam às condições estabelecidas nesta portaria.

_______Art. 3º. São objetivos da atribuição de processos:

_______I – Garantir o equilíbrio na carga de trabalho entre magistrados(as) do 1º grau de
jurisdição e promover condições de trabalho justas e equitativas;

_______II – Aumentar a eficiência e a celeridade processual;

_______III – Viabilizar o estudo, pela Administração do Tribunal, de uma força de trabalho
uniforme para as Varas do Trabalho da Região, em sintonia com as orientações contidas
na Resolução CSJT nº 296/2021.
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_______Art. 4º. As diretrizes para a implementação da equivalência de carga de trabalho
incluem:

_______I - Utilização dos parâmetros incorporados ao PJe, que definem se a equalização
da distribuição de processos 100% digital será habilitada e se a equalização da distribuição
deve distribuir o processo para a jurisdição original sempre que possível;

_______II - A atribuição abrangerá os processos que tramitam no formato “Juízo 100%
digital”, na fase de conhecimento, observada a definição das classes judiciais e jurisdições
que participarão da equalização;

_______III - Adoção de critérios quantitativos para atribuição inicial;

_______IV - O nivelamento dos acumuladores de distribuição de todas as varas do trabalho
participantes da equalização;

_______V - Monitoramento contínuo e revisões para ajustes da carga de trabalho,
considerando eventuais aumentos de demandas ou afastamentos imprevistos, observada a
periodicidade mínima de doze meses.

CAPÍTULO II
EQUALIZAÇÃO DA CARGA DE TRABALHO DOS MAGISTRADOS DO 1º GRAU DE 

JURISDIÇÃO

_______Art. 5º A equalização da carga de trabalho dar-se-á pela atribuição e distribuição
de processos realizada pelo Sistema Processo Judicial Eletrônico – PJe, observados os
parâmetros de configuração estabelecidos nesta Portaria.

_______§ 1º Para fins de equalização, o PJe disponibiliza as seguintes modalidades de
participação das jurisdições:

_______I – não participa da equalização;

_______II – participa apenas doando processos e não recebe os seus;

_______III – participa doando processos e pode receber os seus;

_______IV – participa apenas recebendo processos; e

_______V – participa doando e recebendo processos.

_______§ 2º No âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, será adotada a
modalidade prevista no inciso V do § 1º deste artigo, tendo por finalidade:
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_______I – assegurar a participação de todas as unidades jurisdicionais no sistema de
equalização;

_______II – permitir a absorção das oscilações futuras da distribuição processual, cuja
dinâmica não pode ser previamente estimada;

_______III – dispensar a realização de intervenções humanas permanentes para
acompanhamento da equalização;

_______IV – possibilitar que a equalização seja executada integralmente pelo PJe,
mediante critérios objetivos, automáticos e impessoais.

_______§ 4º Não serão submetidos ao regime de equalização:

_______I – os processos em que configuradas a dependência, a conexão ou a continência
com processo já em tramitação; e

_______II – a Ação Civil Coletiva (ACC), a Ação Civil Pública Cível (ACPCiv), os Embargos
de Terceiro Cível (ETCiv), Mandado de Segurança Cível (MSCiv), a Homologação da
Transação Extrajudicial (HTE), Interdito Proibitório (Interdito), a Tutela Antecipada
Antecedente (TutAntAnt), a Tutela Cautelar Antecedente (TutCautAnt), a Carta Precatória
Cível (CartPrecCiv) e a Carta de Ordem Cível (CartOrdCiv), bem como outras hipóteses
decorrentes da configuração do próprio PJe.

_______§ 5º A equalização abrangerá os casos novos da fase de conhecimento
distribuídos a partir da data de alteração da configuração do PJe para essa finalidade.

_______§ 6º A Presidência do Tribunal e a Corregedoria Regional poderão adequar os
parâmetros técnicos de configuração do sistema às atualizações promovidas pelo Conselho
Superior da Justiça do Trabalho e às necessidades da gestão da força de trabalho,
observado o disposto nesta Portaria.

_______Art. 6º A distribuição dos processos no formato "Juízo 100% Digital" submetidos à
equalização observará o seguinte procedimento:

_______I – ao protocolar a ação, o advogado indicará se o processo tramitará no formato
"Juízo 100% Digital" e, em seguida, selecionará a jurisdição e a classe processual;

_______II – não sendo o processo 100% digital, a distribuição far-se-á fora da equalização,
na jurisdição escolhida pelo advogado;

_______III – sendo o processo 100% digital, o Sistema PJe identificará, dentre as Varas do
Trabalho marcadas para a equalização, aquelas situadas dentro da faixa de aptas à
distribuição;
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_______IV – realizar-se-á sorteio entre as unidades aptas, observado o disposto nos
parágrafos seguintes.

_______§ 1º Considera-se faixa de aptas à distribuição o intervalo compreendido entre a
unidade de menor acumulador e o valor resultante do acréscimo da distância máxima de
distribuição, parâmetro configurável atualmente fixado em 600 (seiscentos) pontos,
equivalentes a 3 (três) processos, à razão de 200 (duzentos) pontos por processo.

_______§ 2º Caso apenas uma ou duas unidades estejam compreendidas na faixa de que
trata o § 1º, o sistema considerará as três unidades de menor acumulador.

_______§ 3º Quando a jurisdição escolhida pelo advogado coincidir com a de uma ou mais
unidades aptas à distribuição, o processo será a ela direcionado ou entre elas sorteado. 

_______Art. 7º Os cargos judiciais de Juiz Titular e de Juiz Auxiliar Fixo participantes da
equalização deverão estar configurados no Sistema Processo Judicial Eletrônico – PJe com
a opção "Recebe Distribuição" habilitada, de modo a permitir a distribuição aleatória dos
processos sujeitos à jurisdição ampliada até o atingimento da carga máxima de trabalho por
magistrado.

_______§ 1º Para fins de equalização da carga de trabalho, a distribuição dos processos
considerará a quantidade de cargos judiciais participantes definida para cada unidade
jurisdicional.

_______§ 2º Em razão das limitações técnicas do Sistema PJe quanto à parametrização
proporcional da força de trabalho, caberá à Corregedoria Regional definir, para cada
unidade jurisdicional, a quantidade de cargos judiciais participantes da equalização — um
ou dois por unidade —, vedado o compartilhamento de magistrado entre unidades para
esse fim e observados o interesse da Administração, às peculiaridades locais e a
necessidade de manutenção do equilíbrio da carga de trabalho. 

_______§ 3º Os cargos judiciais definidos pela Corregedoria Regional para participação na
equalização deverão permanecer habilitados para recebimento da distribuição, vedada sua
exclusão pela unidade judiciária, sob pena de apuração de responsabilidade.

_______§ 4º A Corregedoria Regional realizará o acompanhamento contínuo da
composição da força de trabalho das unidades jurisdicionais, podendo alterar a quantidade
de cargos judiciais participantes da equalização sempre que necessário ao adequado
funcionamento do sistema e ao equilíbrio da carga de trabalho.

_______Art. 8º Nos afastamentos legais do(a) magistrado (a), observar-se-á o disposto
neste artigo para fins de equalização.

_______§ 1º O afastamento por período superior a 60 (sessenta) dias implicará a
suspensão da distribuição equalizada correspondente ao cargo judicial do magistrado
afastado, mantida a distribuição à unidade jurisdicional na proporção dos demais cargos
judiciais nela providos e em exercício.
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_______§ 2º Na hipótese de afastamento decorrente de convocação para atuação no
segundo grau de jurisdição, a distribuição equalizada para o respectivo cargo judicial será
suspensa a partir do dia de início da atuação no Tribunal.

_______§ 3º A distribuição equalizada será reavaliada anualmente, preferencialmente no
mês de junho, procedendo-se ao ajuste dos acumuladores de distribuição com vistas ao
reequilíbrio da carga de trabalho. 

CAPÍTULO III
OPERACIONALIZAÇÃO E EXTRAÇÃO DE DADOS

_______Art. 9º. Os processos no formato “Juízo 100% Digital” serão regularmente
distribuídos conforme configuração feita no PJe.

_______§ 1º A parte demandada poderá opor-se à escolha pelo Juízo 100% Digital até o
quinto dia útil contado do recebimento da primeira notificação, na forma do § 1º do artigo 3º
da Resolução CNJ nº 345/2020.

_______§ 2º Manifestada a recusa à adoção do “Juízo 100% Digital” até o quinto dia útil e
acolhida pelo Juízo, o processo será redistribuído para a jurisdição inicialmente escolhida
pelo advogado mediante compensação.

_______§ 3º Caso as partes exerçam o direito de retratação depois do prazo indicado no §
1º, o processo continuará tramitando na Vara para a qual foi distribuído.

_______§ 4º A marcação de audiências virtuais com a presença de partes e advogados em
outras circunscrições poderá utilizar o Sistema de Designação de Oitivas por
Videoconferência – SISDOV.

_______§ 5º O atendimento às partes e procuradores será realizado, preferencialmente,
pelo balcão virtual.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

_______Art. 10. A Administração do Tribunal poderá, a partir do início da dinâmica de
equalização, promover reforço da força de trabalho das unidades jurisdicionais com maior
acervo, em caráter transitório e com vistas à vazão do estoque processual.

_______§  1º O reforço de que trata o caput dar-se-á mediante lotação provisória de
servidores(as), observados os critérios estabelecidos em resolução editada pelo Conselho
Superior da  Justiça do Trabalho.

_______§ 2º A medida prevista neste artigo não se confunde com a equalização instituída
por esta Portaria.
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_______Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela Presidência do Tribunal e
pela Corregedoria Regional.

_______Art. 11. Esta Portaria Conjunta entra em vigor no dia 1º de setembro de 2026.

Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho._______

 

(assinado eletronicamente)
EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA

Desembargador-Presidente
TRT da 18ª Região

 

(assinado eletronicamente)
IARA TEIXEIRA RIOS

Desembargadora Corregedora Regional
TRT da 18ª Região
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